
}LUSTRbsIMO SENHOR PRESIDENK nA COMISSÃO DE L}CnAÇÃO DA PRCraTUnA
MUNICIPAL DE UANGUÁ-CE

CONCORRÊNCIA PÚBI,ICA N 9 01/2021

CI CÃES AO RECURSO INTERPOSr0 PEIA EMPRESA !B!
E

A empresa COI.LHAS CONSTRUÇÕES, TRANSPORTES € SERVIÇOS
pessoa jurídica de dir⑩ita invado, iüscd⑩ na CNPI/MF sab ne 17.5$5.669/00Ca-42
cam sede Municfpi6 de eM Canindé, esbdo do Geará, CEP: 627Q0-8QQ, pof seu
repnmntante {e8ai irem assinado o Sr. lACa VIAJA NASCIM[BFTO brasileira,
mêdo, íiscrito na RG sob a n' 2aQ727D2669 e iitKrito no CPF n' Q48.077.843-40
tempeÉtivameMe, vem, com fulcro tta alínea "b", da )nci$o t e $ 3e da aít. 109, da
Lei ne 8666/93, à p sarça de Vossa senh①lê. B $m de }nterporCaN'lRARRAZOeS
AO RECURSO :!NTERPOSfO Pela EMPRESA

pelos nativos de fato ê de direito a w8uir aduzidos.

NewesTêtmos.

Caníndé-CE, 10 de fevereiro de 2Q22
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COLINAS
COl\lSTPUCOES

iE DO REC08S0

Antes de pastar 8 discorrer poflto a parta sobra o ObÍeta da vertente
rewrw, o que @rá argameltlado na R oração dos falas e d direitos da
praponénte, sobreleva-se Ksⓖltar que: a norma ;proceuual adltgnis&ativa

Art. aag: Dos; ates da Administração decorrentes da
aplicação desta Le} cabem:
I' ncuna, na p⑤zç} de 5 (cincos dias úteis a contar da
intimação do ato óu da lavatum dá ata, nos casos de:
b} julgamento das prowstas;

$ 3olnterposta, c mçwso será comunÍwdo aos
;demais licitantes, que padetãa impugna-la no prazo
de 5 {cinco} dias úteis.

Prece«ual, entendendow que a parte n«es$ita, após mnhedmeMa da decisão,
apresentar ãs lazões par escrito, podendo a$ Uduntes interêsmdas, após o
wnheçtmQMO das mama$f Impugna-las em ⓖualpmw.

Conwante o dispo«o na Art. !íQ. da Lei Federal NS. 8.6$6/í993, na
antagem das prazos estabelecidos. exduí-w Q diâ de infda e inclui-se o dfa de
veadmertto.

Nes% pasm, o praia para aprenntaçãa de ①@nrralõ® encerra em
li/0Z/2022, portaíüa, o presente, restando tRtêira e danmente demonstrada
sua tempestlvldade.

11- DO$ FATOS E DO DtREnO

A recQKORte é legitima paRicipante da Edital de CONCQRRÊNaA
PÚBLICA Ne Q1/2021 MATAR, que tem gamo abieta a CONTRATAÇÃO DE
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③;: EMPRESA PARA EXECUÇÃO DQS SERVIÇOS De CQNSERVÂçÃO; tUANUTENÇÃO DE
VIAS IOGRADOURQS PÚBLICOS. Cal.ÊfA, TRANSPORTE DEST}NAÇÃO FINAL De
Ktsfouos SÓLIDOS NA seDE E wos PISTRnaS oa Município aE nAnGuÁ{E.

Ocorn que rlo ata de julgameata dBS propostas, conforme publicação
constante nlo Diário Ofióíal da Prefeitura iyuaicipa! de Tianguá datado de 02 de
bverefüo de 2022, a Comissão Permanente de Licitação da PreféituF& Municipal de
Tíaõguá, õa qual decfawu vencedor' do p③seóte; ③rtaMe a empnsa COLINAS
CONSTRUÇÕESTRAN$PORTtS ESERVIÇQS EiRELlcam a proposta no valor men l
de R$ 530.808,48 (quinhentos e trinta míi, aitoceMas e alto reais e quarenta e oito
wnuvos) perfazendo a valer giobalde RS 6.370.910,47(seis mi hõas, trezentw e
atenta mi!, novecentos e dez reais e quannta e sete centav⑩$}

Contudo, a empnsa IBERA LUgTÀNA EMPREENDilUENTO E LOCAÇOES
EIRELb ME, itlcotlfermada por não ter w cottngrado vencedçlm do pnsente
cel'teme, apresentou ③cufso alegando em síntese que 8 empnsa COLINAS
CONSTRUÇÕES TRANSpoRTeS E Serviços E}RELI deve sar desclass ficaria. pois
desaterldeu Q item 11.8 da Edítü! do certa em tela e ainda, o vatorapnsentado ária
fttexequÍVel.

Vejamos a que 3 empresa IBERA LUSITANA ElaPREENDIM.Ei\KQ €
LOTAÇÕES EIRELb l\4E aqumenta:

-:,
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P@is bem, segue em iín »$ aa norte todas a$ fundamentações tnzidas
pela empresa IBERA U}SITANA elHPREeNOiMENTO E LaCAÇÕES EIRELb ME de
fcmm cronológim desde o supwm deseumprímertto de cláusula edltatída até a
mnjeçtum de ínexequíbflídade.

Feito tais esç$amcimentos fto$ mbe nfutat' cada ponto defbndído pela
emp©sa nwn'ente, uma vez que pam melhor visualização seguiremos a ordem
estabelecida pela empresa nconida .
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CH%iM' 17.5SS.$69/0ÓQ'1«42

Quanto ao descumprimenta do !Bm..ãla&. a empresa alega que fo}
descumprida em virtude de que a empre⑥ COBRAS não apresentou medi.as digitais
refenntes à pnopasta. Om, a própria empwsa IBERA atm conta $i ê justifi②tíva
de exceda de farmaiismo quando efü mesma jó vantila talpassibÍlidade. Vejamos:

Pegando esse gancho é anual e peKinente a problemática nlatlva à
superação do lbmtaiisma estrito nos procedímentas d⑩ arlátise dos documentos
de habilitação e propostas nas !tcitações púbtiças, ne«e caso, ê proposta,

Em seu art. 43, $3e, dispõe a Lei Federülne 8.666/}993 $er yüç ilfodo &

Havendo alguma folha &fmai, omissão ott obscuridade n⑩$ documentos
de habilitação e/ou na proposta há um poder-dever pcf Falte da Comissão de
Licitação em balizar a dtligêmía, $uperand①w o dogma do farmatísma exmssivo e
pte«igiandoa ímoabiÍidade 8 a busca pela eãciênçia, ampliação da competitividade
e a pmpasta falais vantajQm@m ê Admiti«mçãa.

Note-w, portanto, que 8 realimção de diligência destinada a esciançer
ou a compiemenhr a ínstru⑩o da procedimento licftatóda independente de
previsão e© :Edital, sendo deaarnnte dos pdncfpto$ da Administração Pública e da
própria dispwição }egalçontida rm art. 43, $3g. da LGLC. As diligências têm pcr
escapa, portaYlta: ⑧

1; .: :::- ' . A-;: ! ..-:
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⑥! i oesdandmento de dúvidas;
2} ob③nçãa de {nfo?mações compleme#ttares;
3} mrieameata de falhas {vⓔas e/au erros).

;Nesse estágio, há que $e coMextua izat a ptobtemática da adequada
ínteípmtação do dí$pnst© no a . 43. $3g, da Lei Federalne $.$66/93. no tocante ao
dogma segundo Q qual, em nenhuma hipótese, seria permitida, no âmbito de um
ptocedtmento \icitãtõrio. a Juntaria de dociãmenta posterior à entnga dos

Ora, sendo assim cabe a indagação de q\ie Q dispositivo legal deveria ser
Interpretado em sua fitüralfdada? Em nenhuma hipótem, }ndependetitemente da
dtuaçãQ abnt ada na ças concreto, adnli8f-se-ia à realinçãó de dil④ênch por
parte da Cami©ão de Lidtação que lopl#qlw na necessidade de jun⑩da de
documento que não constava originalmente no envelope entregue par licitante.

Partindo-sQ da compnensãa de que o objetivo matar da procedimento
:ieitatórlo é a conwçação do ihteresw pública aliada à obsewânicia das privados
da {sonomia e igualdade de tDtaReRtç} e condições ente o$ participantes, há que
$e conferir uma fnterpletüçãa ffnafistíca e legftimadofa ao temo insculplda na aH.
43, $3e, da Lei Fedení ng 8.666/93.

A iwlusão posterior de dOeuMelüQ$ :por parte da pfópda aaoridade
canduton do certame fi ítatória deverá ser admitida desde que seja necessária
para comprovar a existência de fatos existentes à época da licitação, concernentes
à proposta de paços au habilitação dw participantes, porém não documentados
nos autos, sejam estes $sicas ou digitais

Na verdade, ttesse primeiro nsomemo, trata-w) aslm, de um juíza de
verdade reagem detrimento da penmmento dagmãHco segunda o quxala que
impafU é se olicltõnte apresemou ⑩$ dorme m$ adeqtiadõmente, subi?oiBda-
se a fato des« mesmo lieltãnte reuni ou !üo a$ coFtd$ções de contratar com a
Administração ao tempo da realização do certame. ara, há de fn&erpretar que a
mlUtü digital, nla wtdade, ária mero a$peaa; nwndárío/deKaftávet, teltdo e⑤
vista Que a mídf& física #oi deüdamente adro«atada no envelope
corKspondente.

©: (85) 3,343.334Q
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Cumpri, ainda, consignar que o próprio 'íCU, na Acótdãa ne
1.758/2QQ3- Planéda, entendeu seF ①gutar, no âmbito de prawdímento }icitatódo,
a conduta da autoridade que pnoçedeu a juntado posterior do comprovação de
wgularidade fiscalda iicítante atnvés de diligência promovida oom base no aR. 43,
$3e, da Lei rle 8.666/$3. Segundo aquela Corte de Contas. ta$ junQdà não
eonfígur8tia irregularidade, ma$ ptâtieídadê. celeridade e ottmi:anão do certame. g

io traduzem $eu sentido ③a}

É de bcm aivitⓕ ngistmf que. a pdod, é {Mpottaflte deixar ctaío q,ue a$
decisões sôbre a desçla«ificação e a írlabilitaçãa dos particfpatRes são põiítõdas üa
análise do coüfmnto de $ua documentação da prapasta de paços e habilitação
juddiçü com Q instrumento oonvowtõrío, a não apenas latejando com as fbihas ou
omtss6es deão:rentes da documentação de s ü$ ónwí@htes.

ícone que empós esclarecidas pomos c cíaís abre a demanda em
tela,.va;e n8islnr que é tão c⑩MpfQvado qüe Q earáter que se impõe a ⑧xigênçia da
média d⑥ita} em mÉação à p oporá é vedadeiraMente wçurldâr$o/descartável,
pais $e atelltando para Q ÜÊa..Â2:& é de %çi;l percepção õ caráter
secundário/desaltávei ahtériaFmente revelada, principalmente quando a próprio
Editalestabeiece que deve prexratecer a média $sica soba a digital quandc} houver
dive③êncías efMe ambas, portanto perhctlbiliza-se Q mfáter aqui levantada.
Vejamos:

tl.5. Hul» linpartuile: A iia da piappua Honra $B #rwtHa om média. m nnrm modelo

Tribunalde contas do trato Crono considerou i?regular a decisão da Comissão
Permanente de Licitação - CPL que desclassificou a pnposta de um licttante que
não a apmwntau em formato digital. Some-s⑧ 8 isa, Q TCe-MT entendeu que
I'nwe apega emce?gado a $omlalidades e oomptometimento da disputa. Portanto,
é de %çi! penepção quB a instmmento mnvomtófío pade⑩ prever que o }ícitante
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taMbéM ent③gu6 $ua pnopo$ta em: meto digital, desde que ele não sela eliminado
da competição par disponibilizar sua propositura apenas ímpmssa,

Proswguindo cam os atBument08: levantadas pela enpmsa iBERa
LUSKANA EIUPREClyDliWENTO E l.QCAeÕ[S EIReU- íüE em sede de Recurso
Adnfttistmtivo, a corre:nte alega, eo ilhas getaiB que os preços da alguns Itens
listados na proposta da empresa COLINAS eQNSIRUÇÕES TaANSPÜRreS E
SERVIÇOS EIREU, devem nrlevadas em consideração pata fins de desciasstficaçgo
da proposta, anta ê sua inexequibí idade.

Pais bem. é imp①$çind:ve Q watce que tais alegações não
merecem praspeHq UMa vez qae conforme já debatido no TCy, Üeng.!gglâdggDê.

$yÊç! D! pêD dewlasifíçação da Brapost&. Quando g PRçg glgbpls . çaNrg

Por aslh dizer, é plawfve! registar que Q fato deltens baladas da
ptanllha de Custos aprenntatem.w :abafa da valor legalmente estabelecido
para sua contabHimção nãa ímplim, metes r:amante, a !nexequibilidade da
proposta, paisf ainda ne$ns gtuações, a pteça da proposta coma um todo é
que dwe bafímf a judo da inexequlbiftdade, cinta wz que ese critério favorece
ê ampliação da competitividade e à busca da proposta mais vantajosa.

Lembl'o ainda que êMbom ③ posso a⑤uir' a ausência da â alise da
exequibilidade, separadamente, pan cada centro de custo {equipamentos e
serviços), assevera que, em mgm, o juízo sobre a ínexequibilidade tem como
paómetro o valor global da proposta, coma defendeu & {«.}. Trecho do Re/atada
que acompanha a Acórdão 2239/2018-TCU-Pfefiér ü flelatara Ministra Ana

Vale teplsarl nle$ Q sob a laço de tornar-se repetitivo, que 3
Inexequibilidade de valans r©%③Mês 8 i&ns isolados da planilha de cegos

fündamertto na $3e çrc ínCl$o il, a«. 48 da Lei 8.6G6/1993, pois o juízo sobre a

'8
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recente ,Acóldãgl.83g/202Q:;lCU PleDâcjg. &linistm-Ralhar Weder de oliveira,

®ntrato' e que 'ü a③rrêltda de iucm wm ou prejubo de pequena Monta nêo

sentida fa} a Acódãa 3.092/20í4-TCtJ-PtenáNo, Mlnistm Relatar Bruto Dantes.

Sobra exequibilidade das pwpostas, c art. 48. $ 1e 'b", anima

Art. 48. $êfão de«lass#ladas:
$ 1e Pam o$ editas de disposto no incisa t} deste
altiB⑩ consideram-se maaífêstamente i:nexequÍveis,
no caso de licitações da manar preço para obras e
seniços :de engettharia. as propostas cujos valores
wjüm ii)fefiar« a 70% eseteflta par çento} da menor
dos ⓖguintes valores:
ART. 48 $ 1
b) valor ot@do peia adminlstraçãa.

Avattço na :medida em que cabe trazer à baila a SÚMULA 262 do TCU que
pwitiva de maneira multo sábia, ainda guie enRend⑩$se ínexequíveis as propostas,
a Comissão Permanente de Ucitação - CPLdeveri tef apoftunizado às empmsas a
demonstração dü exequibilldade, no$ termas da Súmula 'rCU 262. Vejamos:

SÚMULA TCU 262:; O critério de$nido no a rt. 48. incisa
if; $ íe, alíneas "a" e 'b", da l.e+ 8.$66/1993 conduz a
UMa presunção nlatlva de inexequtbilidade de
paços, devendo a Admínistfaçãc dar à tícitante a
apottunfdade de demonstrar a exequibilídade da $ua
p⑦POSta.

País beh, çumpn destacar qç» o valor «gado pela AdmiRi$tnção é o

velar mansa de R$ 663.331,45 tmÍ$centos e assenta e tⓖs mií, tremntos e trinta
e um ®aÍ$ e quareMa e cinco @ntavos). A }içitante vençedoa ganhou eam o valor

.:l.:l
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mensal de R$ S30.80&48 {quinheatos e úíntü mil, oitocentos c oito reaisl
quareitta e oito cenüvw). Assim, pam a valor da proposta $er considerado
inexequfvel, eia talk que ®r 7e% jsetentü por cetlta) inferior ao galar orçado,
ou nla, teria que s8r irlkrlor aa vala nwrtwl!$ 19g 899i44 {eento e naven⑩ ⑧
oito mll, aitaçentos e naven$a e novel reais e quarenta e quatro centavos), Q que
não oüorrau no caso em teta, estando 8 mama bem superior ao tímk pwsível
de exequlbf:idade.

êMcg . c811têv®):..e.esta. Müante..veneedoa..aanhaü:cõoo; ; o;;; wlo!.nen:salde;;;B$

vlnula..allatla.Dormntü)em. relação. ão alar efeRado. o üüe .nos.mostra.:dMm

Om, nãa hé vedaçã lega à atuação, por pa!'te de empmsas
contQtadas pela Administ çãa Pública Fedefa{, sem ma%eM de lucra oü çom
macem de lucro mínima, país tal faia depende da estratégia mmeKial da
emp③H e nãa conduz, ne ssariamente. à }nexecução dü pfaposta (acófdõa
32S/200 7-TeU-Plenário).

Ademaís: é de bam alvitfê ③gistmr que õ &to de uma das empresas
concornnte$ wr capaz de apresenta:r ①duçãa de custos não pievístas pela
Admfnístnçãa, não ímplim que esQ não possua carldições mais de executar a
catarata, em otKras palavns, pato valor aposentado paf esta empresa e
legitimado em sede de dflegêncip, é segura posicionar-w no sentida de que não
haverá qu:ialquer capaz de nl\viabilizar a execução dos sewiças
licitados, posto que 0 VALOR F}N

:sentido:
A jurisprudência do 'Tribunal de Contas da união «ui no mesma

⑩1"(..) A desclasstfiçaçãa do propostas em razão de

⑧
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CONSTRUÇÕES

onça tém par objetivo evitar que a admínístmção
ccntwte bens ⑩u servi@s pçlr onças exeessNas,
dewan⑩josos em relação à comutação direta no
marcada, ou ínexequiveís/irrisórios, que
comprometam a satishçãQ dc objeta almejada cam
consequências danosas à admlnístmçãa.
No que $e refere à inlexequibitidade, entendo que a
compreensão deve ser seMp⑩ no sentido de que a
busca é pela satisfação da interes⑩ público em

administração, CON'rEMPLEM PREÇOS QUE POSSAM
SER SUPORTADOS PELO CONTRATADO $EM O

COMPROMmMENTO DA REGULAR PRESTAÇÃO
CONTRATADA. Nãa é objetivo do Estado espoliar o
particular, tampouco imiscuir-se em decisões de
ordem estratégica

( .}

CNPy.: '3?.$S$#$$/QQQ1«42

ou ec nêmiü das emp③$as:. Pof
outro lado, ①be aa próprio Êàteressado a decisão
acena do preço mínimo que eÍe pode $upoltat.

Nessas circunstâncias, caberá à admlnístMção examinar
3 viabilidade des paços propostos, tão-somente como
forma de assegurar a satisfã⑩o do interesse público,
qye é Q bem rate ado pelo procedimento itcitat6fio.
(Acórdão 141/2Q08 - Plenádaj"(destacamos)

(...) }7.3.29 {...}. A REPRESENTANTE jUnlFICA QS
PREÇOS IRRISóR{OSAPRESENTÂDOS EM FACE DA SUA

dos custas Logicamente, DAI)ASAS
PECULIAR}DAOESDAEMPRHA, É POSSÍVEL A REFERIDA
DILUIÇÃO. (-.}. É a que dispõe ê Lei de Licitações,
querida A VEDAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS
IRRISÓRIOS QU SIMBÓLICOS É EXCEPCIONADÀ APENAS
PARA MATERfNS E INSTALAÇÕES DE PROPRIEDADE DO
LiCiTANTEe-,}" {Acórdãa 1.700/2007 -- Pienárío}
{de$tacau-se) Â iNeXEQUtBiLtOA!)[ DE VALORES
REFERENTES A :ITENS ISOLADOS DA PÍANILHA De ⑥



3@④

b

CNFU.: 1=.55S.6$g/000t.a2

CUSTOS, DESDE QUE NÃO CONTRARIEM
INgRUMeNTaS LEGAIS, NÃO CARACTERIZA MOTIVO

SUFICIENTE PARA A DESCLASSIFICAÇÃO DE
PROPOSTA. {TCU Acórdão 1678/2Q}3«Plenário).

Cumpri destacar que a proponente ven③dara diSpÕe de todas a$
Halos para suportar ospteças ofertados e garalttir a çecuçãa regular do sewiço
licitada, $em qu lquer conpr@metimehta au ofefisa aa$ ín r $se$ da
Adminlstnçãa.

Sinalo que a$ Rzões trazidas a conhecimento en ③de do recurso nãa
desfrutam de ampatla, não ft»moendo qualquer acolhida.

Ressalta-se que o$ vatons pnsentes ha proposta da empresa
vencedora facilmente sãa suportadas pela mesma, dentro da ma③em de fulcro
aposentada. TalprocedimeMe está pnviÉto na Acórdão 4621/2QOg do TCU - que

Nesse sentida {Acórdão 2637/2015-Plenária):
30. Ainda de acordo com a represetttante, no que
não foi contestada pet FuRaM, tot vaof
③presentafia um casto adicbnal, em toda a vigência
da contrata a serfirmado, d& R$ 81.248,a4, cu
1,7í81% da velar da proposta, ACRÉSC: MO QUESe&fA
SUPORTÁVEL NO EXPRESSADO PELA EMPRESA. A
PARTIR DA REDUÇÃO DE ?ERCENTUAiS RelATiVOS A
cusTOS OE iMPUmÂçÃO, GE$'rÃo(ínsumos
índimtos} [ t.UCRO, $EM PREJUÍZO À QUALIDADE
DossERViço$ € À eXCQUtStLiOAOE DA PROPOSTA.

Om. o prÓprIa 'íCU entende: não haver prejuízos quando existe a
pawibítidade de eventuais acMwímas serem suportadas a partir da redução de
penentuai$ de lama, gestão é Implantação.

Como bem }hforibado ao noite, a proposta ofertada está bem
superior do va:or imite de exequibitidade, nzão pela qual todos o$ 'vala⑤$
apmsentüdos, ainda que com ev⑩ntuai$ acréscimos, padef'go ser supor'todos pol'
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Ademais, é sabido que as emp③ns deve:m $e empenhar em reduzir a
ca③a das paletas variáveis paa se tornarem mais Competitivas; ande es
ínsumo$ podem dive③ir dos valQ④$ da edital. Se: não hcwesse tal possibilidade,
todas as comornntes apreseatafiam o me$mc> velar, aferldenda a
compnítívídade entre os liçKantes.

Nesse sentido

Ac⑩rdão 77$/20Q7-M nistrü Relator Beajamin Zymler;
"!2. Conforme salientada pela repte$entante} o
Acórdão ng 657/20a4-Plenária determinou que não
fossem incluídas, em edítalde licitação, cláusulas que
nstrinjam c} cafáter competitiva da ceRame ou que
p⑩iudiquem a obtenção de melhores paços, ê
axempfo da e#gêneia de peüentuat mínimo de

13. Neva linha, ex vi da Decisão ne 26S/2aa2-Plenária,
$bi detemlinado ao óBão Judsdicíonada que $e
abslivesw de inelüít em editais peKentuat Mínimo
de enca③os sociais, sob pena de a Admínístnção não
vir a seleçlonar a ptopasta mais vantajosa, consoante
detemtiRa a Leme 8.666/93, em seu aft. 3e." Por Sim,
acaso howesse a comprovação de todas as aiega⑩es
da Recof'nn⑩, nãosetia hipótese de desclassMcação,
mas tão wmeMe de s oeameRto da vícios €
ajustamento de pmpasta, conforme I'edição da item
7.10.6 do edital.

Resta claro, que qualquer decisão difereMe de já protatada por esta
Douta Comissão, estar fbrÍnde claramente várias pfincíplos básicas da Le} de
Lia%ções, o pftmfpia da competitividade, mzaabiiidade, í$onamiã, legalidade e
economicidade dos cofres públicos, vez que teconsídenndo a decisão que dwtarou
vençedom a empKsa COLINAS CONSI'RUÇÕtS TRANSPQR7ES E SERVIÇOS EIRELI,
impediria que uma ticítaDte wm total capacidade de execução, que comprovou Q ③
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atendimento a todas exigências editaticias possui a proposta mais vantajosa pam
os cotas públicos, $que tbn do certame.

I'li

Desta forma. pelo todo elçposto em :iâha$ ao more, nítida é a certeza de
que esta Rcarrida, seja a COLINAS CONSTRUÇÕES TRANSPORTES E SERVIÇOS
EIRELI, atendeu nia {ntegR todas a$ exigênicias da edital de CONCORRÊNCIA
PÚBLICA Ne Oi/2a21- SE6ãAIVR, devendo $ef mantida a decisão que declama ê
empeu vencedora :da cet'teme.

Das PEDiDaS

Isto po:sto, ampanda Ha lei e deffnis dispositivos legais
fundamentadores da pnsente CQntrarra;zãa, REQUER a proponente, de Varra
Sattttot'ia. o que segue:

Sejam julgados TOTAL.h4€11nE IMPRQCEDElgTe a neursa

Seja mantida in tatüm, a d cis5ç} que declarou vençedafa ê empmsa
COLINAS coNsTRuçÕES TRANSPQRXES E 5ERVIÇQS EiRELla 6m de
dar continuidade n& $naíização da prowsso licítatórío em epiêmfê
e consequente contntaçãa.
Seja praxrído, em todos os wu$ termos, pmsente ccntrarrazãa, e
par isso me$tln atendidos os seus pedidas, pam imposição e
pnb'alêNia da !ei, da doutrina e do:s princípios da tegafidade.
moralidade admín stntiva, pubí Cidade, c©mpetitivídada,
economicídade, mzaabílldade, ampla densa.

Nesses Termos,
Pede De'kdmento

Caníndé-CE. 10 de feved le 2Q22.
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